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Este artigo versa sobre a importância da humanização do Direito no que tange ao 
reconhecimento jurídico da comunidade LGBTI. A relevância do artigo, ao sugerir 
que o Direito é uma proposta inacabada e sujeita às transformações sociais, se deve 
porque, atualmente, o reconhecimento jurídico de sujeitos LGBTI procede de um 
exercício hermenêutico e de uma perspectiva humanizada do aparato normativo. 
Para tanto, propõe-se novas compreensões para o Direito, em especial de sua 
instrumentalidade e de atores das carreiras jurídicas. Trata-se de artigo sob método 
jurídico-social, tendo como referência a humanização do Direito trabalhada por 
Vânia Vaz Barbosa Cela. 
 




This article deals with the importance of the humanization of Law in relation to the 
legal recognition of the LGBTI community. The relevance of the article, when 
suggesting that the Law is an unfinished proposal and subject to social 
transformations, is because, at present, the legal recognition of LGBTI subjects comes 
from a hermeneutic exercise and a humanized perspective of the normative 
apparatus. In order to do so, it is proposed new understandings for the Law, 
especially its instrumentality and legal career actors. It is an article under a juridical-
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social method, having as reference the humanization of the Law worked by Vânia 
Vaz Barbosa Cela. 
 
Keywords: Humanization of Law; Human Rights; LGBTI. 
 
 
1. INTRODUÇÃO  
 
Sabe-se que a teoria do Direito é profundamente impactada pelas 
transformações sociais, econômicas e políticas. O momento atual da sociedade 
encontra-se atrelado ao desocultamento de sujeitos que, antes, sob a ótica da 
estrutura moderna, foram propositalmente invisibilizados. Tal estrutura hegemônica, 
com padrões estabelecidos de ser, existir, relacionar e viver, na contemporaneidade, 
deve ceder espaço a uma nova compreensão do mundo e da vida.  
Desse modo, repensar a sociedade e suas normas jurídicas vigentes vai exigir a 
superação de uma série de paradigmas naturalizados que, por anos, foram 
considerados irretocáveis, para uma perspectiva de compreensão do diverso, do 
plural. Como, então, promover o reconhecimento da comunidade LGBTI, tão 
subalternizada pela estrutura moderna da sociedade e do Direito?  
O presente artigo desenvolve a ideia de que a justiça deve estar ligada ao ser 
humano envolvido no processo, desde as suas particularidades ao pleito final, de 
sorte que a decisão tenha, realmente, algum sentido em sua vida. Por isso, a 
legislação escrita, ainda que padeça de normas excludentes, como lógicas binárias e 
padrões heterossexuais de se relacionar, quando da formação de construções 
jurídicas, deve ser amplamente associada às especificidades do sujeito que merece ser 
protegido e respeitado.  
 O objetivo central do artigo é, portanto, demonstrar a humanização do Direito 
como uma das principais alternativas de promoção do reconhecimento jurídico da 
comunidade LGBTI. Nesse contexto, não se pretende defender um novo aparato 
jurídico-institucional, mas, sim, trazer à tona a valorização dos sujeitos como 
destinatários das normas e a promoção da capacitação dos profissionais das carreiras 
jurídicas como peças fundamentais nas construções jurídicas. 
 As lutas políticas e sociais desempenham um papel fundamental na questão 
do reconhecimento da população LGBTI. Tratam-se de formas legítimas e eficazes de 
colocar nos debates públicos os anseios sociais correlatos e gerar discussões 
importantes na esfera jurídica. A partir desses movimentos, somada à noção de 
Direito humanizado, torna-se viável a criação e aprovação de Mestrados Acadêmicos 
que estudam a diversidade como eixo principal, demandas e decisões judiciais que 
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assegurem direitos fundamentais à população LGBTI e, ainda, legislações e 
interpretações internas e internacionais que disponham sobre a diversidade sexual e 
de gênero.  
 O presente artigo justifica-se porque é necessário, além dos movimentos 
políticos e sociais LGBTI, uma nova alternativa de interpretar e realizar o Direito 
posto. Acredita-se que a perspectiva de Direito humanizado é um importante 
caminho para preparar e capacitar profissionais da área, bem como observar a 
conjuntura de elaboração da norma e seus destinatários, entender que o Direito é um 
composto em formação, compreender a judicialização de certas demandas e, ainda, 
promover o acesso da justiça à todos, observada as vulnerabilidades. O somatório de 
todas essas diretrizes, que também abrangem o exercício de altruísmo para com o 
outro, então inferiorizado, perfazem uma poderosa maneira de reconhecimento 
jurídico da comunidade LGBTI.  
 O método a ser utilizado no artigo será o jurídico-sociológico, visto que o 
reconhecimento da população LGBTI como sujeitos de direitos propõe-se a 
compreender o fenômeno jurídico no ambiente social mais amplo. É, pois, necessário 
a análise das relações direito e sociedade. Assim, a metodologia será pautada em 
estudo sobre o Direito posto, humanização do Direito e reconhecimento jurídico 
LGBTI. Recorrer-se-á ao tipo de raciocínio indutivo-dedutivo, uma vez que tais 
métodos se complementam e permitem alcançar os fins propostos no artigo. Trata-se, 
ainda, de artigo teórico-jurídico, em que se busca referências na literatura científica, 
legislação e decisões judiciais (GUSTIN, 2010). 
 
2. COMENTÁRIOS SOBRE A HUMANIZAÇÃO DO DIREITO 
 
Wolkmer (2010) sinaliza que, no Brasil, prestigiou-se, durante um longo 
processo histórico de elaboração das normas jurídicas, uma formação personalista, 
erudita e metódica dos operadores do Direito. Este grupo, então exíguo, foi 
responsável pela criação das Constituições e pela distribuição do poder. Verifica-se, 
assim, que o espaço para o exercício da cidadania pelos sujeitos, no tocante ao 
processo de produção de normas que lhes são destinadas, por muito tempo, restou 
subsumido a uma perspectiva restritiva, isto é, para e por poucos. Soma-se à isso, a 
desconsideração das particularidades e complexidades de tantos outros sujeitos, 
neste processo de formação das normas, trouxe à tona questões sociais antes 
propositalmente ocultadas. A redefinição da noção excludente de formação do 
Direito e de seus operadores torna-se, na contemporaneidade, uma condição de 
prosperidade e evolução.  
Fabiana Barbosa Marra 
(RE)PENSANDO DIREITO | Ano 9 | nº 17 | jan./jun. 2019. 
Página 70 de 86 
Segundo Ommati (2015), a grande contribuição de Dworkin para a teoria do 
Direito é a crítica acerca da compreensão positivista e engessada do Direito. Segundo 
o autor, a prática jurídica é mais profunda do que o texto escrito no ordenamento, de 
sorte que "o Direito pode ser visto em uma perspectiva mais rica e mais complexa, ou 
seja, como um conjunto coerente de princípios que visam ao igual respeito e 
consideração por todos (DWORKIN, 2005). Nesse contexto, Ommati (2015, p. 43), 
acrescenta que 
 
(...) na medida em que o Direito é uma questão de princípios, quando os 
magistrados ou advogados utilizam outros padrões que não estão contidos 
claramente em textos aprovados pelo Parlamento ou em decisões judiciais 
anteriores, isso não significa dizer que eles estejam decidindo ou 
raciocinando fora do Direito. Pelo contrário. A prática mostra que os 
advogados, juízes e juristas em geral se esforçam em demonstrar que a 
decisão tomada, apesar de não encontrar um texto explícito, é a que mais 
bem interpreta a prática jurídica até aquele momento, lançando novas luzes 
para a continuidade desse projeto coletivo chamado Direito.  
 
Nesse sentido, a estrutura social hodierna pende por esforços maiores 
daqueles que envolvem a simples adequação do caso concreto ao sistema de normas 
estratificado e a tradicional formação do Direito e de seus operadores. O Direito, 
além de legítimo, deve estar unido à Ética em busca da Justiça para consagrar "a 
engrenagem principal do aparelho que promove o bem estar social, e impedir as 
explorações e opressões das classes mais fortes em detrimento às mais fracas" 
(BRITO, FERREIRA, OLIVEIRA, SANTOS, 2011, p. 2). Em outras palavras, é 
imprescindível a superação do ditado dura Lex sed Lex (a lei é dura, mas é a lei), haja 
vista que, caso contrário, não é viável o alcance do que está por detrás do nome, 
número e escritos de um processo judicial. Humanizar é, portanto, ir além dos 
requisitos formais que maculam o real objetivo do Direito de fazer Justiça, buscando-
se, pois, a valorização dos sujeitos na elaboração das normas e a promoção da 
capacitação de profissionais éticos e de boa-fé.  
Tendo em vista que o Poder Judiciário e seus operadores "devem estar 
intimamente ligados ao ser humano e não às folhas frias e empoeiradas dos autos de 
um processo" (BRITO, FERREIRA, OLIVEIRA, SANTOS, 2011, p. 2), a humanização 
do Direito e da Justiça pressupõem a democratização do ambiente e da linguagem 
jurídica, bem como a popularização e acessibilidade do Direito e, sobretudo, a 
solução de litígios por meio de decisões judiciais que façam sentido na vida dos 
sujeitos. Enquanto a legislação positivada oferece um fundamento legal meramente 
teórico e especulativo, existem, sob uma perspectiva mais aprofundada e factual, 
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especificidades de uma vida que merece ser valorizada e protegida como direito 
fundamental.  
A constatação de que a legislação pátria não acompanha em igual medida o 
dinamismo e a complexidade de uma sociedade moderna e plural, como no Brasil, 
torna imprescindível a observância de princípios constitucionais e internacionais 
como a igualdade, a liberdade e a dignidade, no intuito de orientar, fundamentar, 
legitimar e dar eficácia à atuação dos operadores do Direito. Além disso, aproximar-
se da humanização do Direito requer a defesa de interesses que não apenas os 
próprios, pessoais. Somente a partir da "noção de que o judiciário precisa de 
profissionais pensadores, sensíveis aos problemas sociais, capazes de interpretar as 
normas e, ao mesmo tempo, serem coerentes em suas ações" (MONTINEGRO, 2016, 
p. 5), que será possível romper com o papel simbólico do acesso à justiça para 
alcançar uma justiça efetiva.  
A promoção de uma educação jurídica que desenvolva as habilidades e as 
competências dos estudantes de Direito, no intuito de que eles possam, durante o 
exercício da profissão, melhor lidar com as novas demandas que insurgem no 
processo de transformação de sujeitos e desocultamento de relações sociais, perfaz 
um viés fundamental de humanização do Direito. Há de se destacar que, a 
capacitação daqueles que desempenham as carreiras jurídicas deve ser contínua, 
buscando-se, pois, a geração de profissionais abertos aos pleitos sociais e capazes de 
promover construções jurídicas que, de fato, atendam aos anseios sociais por 
intermédio de múltiplas formas de articulação. Nessa lógica, a educação jurídica, 
para ser realmente operativa, pressupõe um diálogo constante entre o conhecimento 
jurídico e as questões comunitárias em voga, estando, assim, pautada em pilares de 
transdisciplinariedade, cidadania e interculturalidade (CELA, 2014). 
Por sua vez, o acesso à justiça encontra-se preconizado no artigo 5º, inciso 
XXXV, CR/88, de forma que "a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 
qualquer lesão ou ameaça a direito" (BRASIL, 1988). Ocorre, contudo, que o acesso à 
justiça não se limita apenas à inafastabilidade do controle jurisdicional, ao passo que 
também abrange o aconselhamento, a consultoria, as políticas públicas de promoção 
do sujeito e do núcleo familiar, alcançando, assim, outras esferas de justiça social 
(CELA, 2014). Verifica-se que, o acesso à justiça é "um direito humano e essencial 
pelo exercício da cidadania" (CELA, 2014, p. 76), razão porque trata-se de uma 
tendência importante de humanização do Direito. A partir da ampliação dos espaços 
públicos que promovam conhecimento e apropriação consciente dos direitos 
fundamentais aos cidadãos, aproximando-os efetivamente do universo jurídico, 
torna-se factível a criação de cenários de resistência em busca de alteridades 
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culturais, respeito às diversidades, procedimentos de prática política e real acesso à 
justiça (CELA, 2014).     
O pluralismo jurídico trata-se de outro importante vetor de humanização do 
Direito. Isso porque, conforme pontua Silva Filho (apud, CELA, 2014, p. 78), o 
pluralismo jurídico revela que "em qualquer sociedade coexistem várias formas de 
juridicidade conflitantes ou consensuais e que o direito não é apenas aquele 
produzido pelo Estado”. Dessa maneira, tal fenômeno, segundo Cela (2014, p. 79),  
 
resulta da movimentação social dos sujeitos ignorados pelo Estado e 
principalmente da omissão do Estado na efetivação das políticas 
garantidoras do bem estar social (...) tal fenômeno não se opõe a estrutura 
estatal, mas, revela e propicia a existência concomitante de formas paralelas 
de produção de direito não estatal. 
 
Nessa toada, o Direito encontra-se inserido em um longo processo histórico de 
construção social, cujos dispositivos não estão prontos e acabados. Para além das 
normas tradicionais postas, o pluralismo revela a existência de expressões de força e 
resistência contra-hegemônicas, por meio de lutas e alianças entre movimentos em 
vista de uma sociedade mais justa, solidária e digna. Noutras palavras, o pluralismo 
jurídico apresenta-se como uma nova perspectiva de atendimento às demandas 
emergentes de novos direitos e sujeitos, de repensar a ritualidade do Direito e suas 
fontes e, ainda, de refletir acerca dos atores jurídicos e a incompletude do 
ordenamento (CELA, 2014).   
Por fim, a humanização do Direito perpassa sobre a importante atuação na 
contemporaneidade do Judiciário em busca da garantia de direitos constitucionais 
fundamentais. Nesse ponto, ainda, é importante frisar a diferença entre ativismo 
judicial1 e judicialização. O primeiro trata-se de "uma atitude, a escolha de um modo 
                                                          
1 O ativismo judicial pode gerar o que se denominou como efeito backlash. Consubstancia-se, segundo George 
Marmelstein, de "uma espécie de efeito colateral das decisões judiciais em questões polêmicas, decorrente de uma 
reação do poder político contra a pretensão do poder jurídico de controlá-lo. O processo segue uma lógica que 
pode assim ser resumida. (1) Em uma matéria que divide a opinião pública, o Judiciário profere uma decisão 
liberal, assumindo uma posição de vanguarda na defesa dos direitos fundamentais. (2) Como a consciência social 
ainda não está bem consolidada, a decisão judicial é bombardeada com discursos conservadores inflamados, 
recheados de falácias com forte apelo emocional. (3) A crítica massiva e politicamente orquestrada à decisão 
judicial acarreta uma mudança na opinião pública, capaz de influenciar as escolhas eleitorais de grande parcela 
da população. (4) Com isso, os candidatos que aderem ao discurso conservador costumam conquistar maior 
espaço político, sendo, muitas vezes, campeões de votos. (5) Ao vencer as eleições e assumir o controle do poder 
político, o grupo conservador consegue aprovar leis e outras medidas que correspondam à sua visão de mundo. 
(6) Como o poder político também influencia a composição do Judiciário, já que os membros dos órgãos de 
cúpula são indicados politicamente, abre-se um espaço para mudança de entendimento dentro do próprio poder 
judicial. (7) Ao fim e ao cabo, pode haver um retrocesso jurídico capaz de criar uma situação normativa ainda pior 
do que a que havia antes da decisão judicial, prejudicando os grupos que, supostamente, seriam beneficiados com 
aquela decisão. O efeito backlash pode gerar dúvidas sobre os reais benefícios da jurisdição constitucional na luta 
pela implementação de direitos fundamentais. Ou seja, mesmo aqueles que advogam teses liberais devem ter 
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específico e proativo de interpretar a Constituição, expandindo o seu sentido e 
alcance” (BARROSO, 2009, p. 6). Normalmente o ativismo judicial acontece em 
ocasiões de retração do Legislativo, impedindo o atendimento de demandas sociais 
de maneira efetiva. Por isso, faz-se necessário maior interferência no espaço de 
atuação de outras faces do Poder. Esta postura ativista manifesta-se, conforme 
assevera Barroso (2009, p. 6), por meio da 
 
(i) aplicação direta da Constituição a situações não expressamente 
contempladas em seu texto e independentemente de manifestação do 
legislador ordinário; (ii) declaração de inconstitucionalidade de atos 
normativos emanados do legislador, com base em critérios menos rígidos 
que os de patente e ostensiva violação da Constituição; (iii) imposição de 
condutas ou de abstenções ao Poder Público, notadamente em matéria de 
políticas públicas. 
 
Desse modo, o ativismo judicial apresenta-se como corolário do deslocamento 
da sociedade civil e da classe política, em que o Judiciário tem uma participação mais 
ampla e intensa para a concretização de valores e fins constitucionais. A questão que 
insurge, aqui, é o risco da legitimidade democrática, a politização da justiça e a falta 
de capacidade institucional para decidir sobre algumas matérias.  
Sob outra perspectiva, a judicialização decorre da vontade do constituinte e 
não da vontade do Judiciário. Segundo ensina Barroso (2009, p. 14), "a judicialização 
é resultante da Constituição analítica e do sistema de controle de constitucionalidade 
abrangente adotados no Brasil, que permitem que discussões de largo alcance 
político e moral sejam trazidas sob a forma de ações judiciais". Trata-se, portanto, do 
exercício de um papel constitucional, consoante ao desenho institucional vigente, em 
que se decide questões de larga repercussão política ou social por intermédio do 
Judiciário, como no caso de demandas sobre a diversidade sexual, a exemplo da 
possibilidade da união homoafetiva, e a diversidade de gênero, a exemplo da 
possibilidade de retificação do nome do sujeito transexual sem a necessidade de 
cirurgia de transgenitalização (BARROSO, 2009).  
Desta feita, conclui-se que a promoção de uma educação jurídica inovadora e 
contínua, o efetivo acesso à justiça, a noção de pluralismo jurídico e a judicialização 
de demandas para proteção e garantia de direitos constitucionais fundamentais, 
demonstram a importância da humanização do Direito no cenário atual. Isso porque, 
a humanização do Direito promove uma construção jurídica que busca assegurar ao 
sujeito "o pleno exercício de sua cidadania independentemente da situação de 
                                                                                                                                                                                     
consciência dos riscos decorrentes da imposição forçada de uma solução pró-direitos fundamentais na via 
judicial" (MARMELSTEIN, 2015, p. 2). 
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desigualdade a que este estiver submetido, (...) traduzida na capacidade de garantir o 
respeito ao Direito para todos" (CELA, 2014, p. 83).  
 
3. A COMUNIDADE LGBTI NO BRASIL: DAS LUTAS POLÍTICAS E SOCIAIS  
 
A partir do processo de redemocratização no Brasil, marcado especialmente 
pelo advento da Constituição da República de 1988, diversas questões como 
demandas relacionadas ao gênero e a sexualidade, antes consideradas do âmbito 
privado, foram trazidas para a esfera pública. Neste ínterim, percebe-se a inclusão da 
igualdade entre homens e mulheres, a possibilidade de novas concepções sobre 
família, além da expressa proibição de discriminação, entre outros progressos 
(CARRARA, 2010). Todavia, a ausência de dispositivos expressos sobre orientação 
sexual e identidade e expressão de gênero revela, com a omissão desta diversidade, 
evidente reprodução da naturalização da heterossexualidade e, assim, de relações 
binárias como as únicas tangíveis. Diante disso, as lutas políticas e sociais ganharam 
um papel de destaque para o reconhecimento jurídico e social da comunidade LGBTI 
no Brasil.  
O movimento LGBTI tornou-se, ao longo de 40 anos de luta, um dos mais 
visíveis e expressivos do país, promovendo a discussão sobre a diversidade sexual e 
de gênero em várias esferas da vida social: sindicatos, universidades, saúde, 
segurança, escolas, instituições de poder, partidos políticos, entre outros. 
Atualmente, verifica-se que diversos setores da sociedade, especialmente as 
midiáticas, utilizam, cada vez mais, expressões como homossexualidade, 
bissexualidade, transexualidade, transgeneridade, cisgeneridade, nome social etc, o 
que contribui para a redução do estranhamento e exotismo comumente associados às 
práticas sociais e questões de gênero que escapam aos modelos instituídos.  
Nessa conjuntura, a primeira conquista significativa e de alcance nacional do 
movimento LGBTI ocorreu em meados de 1985, com a despatologização da 
homossexualidade pelo Conselho Federal de Medina (CFM). Igualmente, em 1990, a 
Organização Mundial de Saúde (OMS), passou a aderir o mesmo entendimento, 
razão porque a ocasião é considerada o dia mundial de combate à homofobia. Por 
sua vez, em 1999, o Conselho Federal de Medicina (CFM), estabeleceu, na resolução 
n. 1, que os psicólogos não exercerão atividades que estimulem a patologização de 
comportamentos homossexuais. No que tange a transexualidade, a reivindicação 
pela despatologização ocorreu mais tardiamente, o que se deve ao receio de perda de 
assistências estatais garantidas exatamente por tratar-se de suposta patologia. 
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Apenas em junho de 2018 que a OMS retirou a transexualidade da lista de problemas 
de saúde mental, recolocando-a como incongruência de gênero.  
O movimento LGBTI faz-se bastante visível por meio da "Parada do Orgulho 
LGBTI", que reúne inúmeras pessoas em busca de respeito e reconhecimento. Há um 
debate acintoso sobre o caráter festivo exagerado da ocasião, mas o que se percebe, 
ainda, é a existência de um caráter político-social importantíssimo que se estende nas 
cidades por todo o Brasil. Soma-se à isso, a participação multifacetada do movimento 
- aproximadamente 300 organizações - tem ocorrido por meio da participação em 
grupos de trabalho, fóruns e conselhos regionais e nacionais de diversidade sexual e 
de gênero, o que engrandece em número e sentidos esse movimento. Destaca-se, 
como reflexo da militância, que no ano de 2008, aconteceu uma grande conferência 
nacional LGBTI, oportunidade em que foram apresentadas as demandas prioritárias 
ao governo vigente à época. Decidiu-se que todos os setores deveriam adotar 
medidas para a efetiva inclusão da comunidade LGBT na conjuntura estatal.  
Verifica-se, ainda, que, diversas propostas legislativas correlatas à luta por 
reconhecimento da comunidade LGBTI foram apresentadas, mas sem lograr êxito. A 
Carta da Diversidade (2017) colaciona as principais propostas sobre o tema 
orientação sexual e diversidade de gênero:  
 
CÂMARA DOS DEPUTADOS Proposição: PL 7582/2014; Autoria: Deputada 
Maria do Rosário - PT/RS; Ementa: Define os crimes de ódio e intolerância e 
cria mecanismos para coibi-los, nos termos do inciso III do art. 1 o e caput do 
art. 5o da Constituição Federal, e dá outras providências. 
Proposição: PLC 5002/2013; Autoria: Deputado Jean Wyllys - PSOL/RJ/ 
Deputada Erika Kokay -PT/DF; Ementa: Lei João Nery. Dispõe sobre o 
direito à identidade de gênero e altera o art. 58 da Lei nº 6.015 de 31 de 
dezembro de 1973. 
Proposição: PL Nº 5255/2016; Autoria: Deputada Laura Carneiro - PMDB/RJ; 
Ementa: Acrescenta § 4º ao art. 54 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 
1973, que "dispõe sobre os registros públicos, e dá outras providências" a fim 
de disciplinar o registro civil do recém-nascido sob o estado de intersexo. 
Proposição: PDC 422/2016; Autoria: Deputada Laura Carneiro - PMDB/RJ; 
Ementa: Susta o inciso IV do art. 63 da Portaria GM/MS nº 158, de 04 de 
fevereiro de 2016, do Ministério da Saúde, e a alínea "d" do inciso XXX do 
art. 25 da Resolução RDC nº 34, de 11 de junho de 2014, da Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária - Anvisa. (Permite que homossexuais doem sangue). 
Proposição: PL 7292/2017; Autoria: Deputada Luizianne Lins - PT/CE; 
Ementa: Altera o art. 121 do Decreto - Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 - Código Penal, para prever o LGBTcídio como circunstância 
qualificadora do crime de homicídio, e o art. 1o da Lei no 8.072, de 25 de 
julho de 1990, para incluir o LGBTcídio no rol dos crimes hediondos. 
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Proposição: PL 7702/2017; Autoria: Deputado Weverton Rocha - PDT/MA; 
Ementa: Lei Dandara: Altera a Lei 7.716, de 5 de janeiro de 1989, para incluir 
na referida legislação os crimes de discriminação ou preconceito de 
orientação sexual e/ou identidade de gênero. 
Proposição: PL 7524/2014; Autoria: Deputado Jean Willis - PSOL/RJ; Ementa: 
Altera dispositivos do Estatuto do Idoso para garantir que as entidades que 
desenvolvam programas de institucionalização de longa permanência aos 
idosos exerçam suas funções de modo a preservar a dignidade dessas 
pessoas, respeitando - as independentemente de orientação sexual ou 
identidade de gênero. 
SENADO FEDERAL Proposição: PLS 658/201; Autoria: Senadora Marta 
Suplicy; Ementa: Reconhece os direitos à identidade de gênero e à troca de 
nome e sexo nos documentos de identidade de transexuais.  
Proposição: PLS 612/2011; Autoria: Senadora Marta Suplicy; Ementa: 
Reconhece como entidade familiar a união estável entre duas pessoas, 
configurada na convivência pública, contínua e duradoura e estabelecida 
com o objetivo de constituição de família e prevê que a união estável poderá 
converter - se em casamento. 
Proposição: PLS 470/2013; Autoria: Senadora Lídice da Mata (PSB/BA); 
Ementa: Dispõe sobre o Estatuto das Famílias e dá outras providências. 
 
Extrai-se, pois, que há uma busca importante pela implementação de políticas 
públicas e pela igualdade de direitos da população LGBTI, contudo, ainda, sem êxito. 
O que ocorre é que existe uma forte representatividade parlamentar nutrida por um 
viés religioso, conservador e fundamentalista, disposta a embargar toda e qualquer 
tentativa de se garantir direitos fundamentais a todos os sujeitos sem discriminação. 
Assim, o Poder Judiciário acaba por assumir um papel de garantidor de direitos 
básicos à população LGTBI, uma vez que sensível às temáticas de orientação sexual e 
identidade e expressão de gênero (NARDI, RIOS e MACHADO, 2012). Sobre o tema, 
Avelar, Freitas, Braz e Mello, 2012, p. 8, consignam que  
 
No cenário atual, projetos “pró-LGBT” parecem não ter a menor perspectiva 
de serem apreciados pelo Poder Legislativo, considerando-se a pressão de 
parlamentares vinculados a grupos religiosos fundamentalistas e à atual 
radicalização do discurso homofóbico no Congresso Nacional e na sociedade 
brasileira em geral. Aqui vale destacar que é notória a ausência de 
parlamentares lêsbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais, nos três 
âmbitos de atuação do Poder Legislativo: as câmaras municipais, as 
assembleias estaduais e o Congresso Nacional (Câmara dos Deputados e 
Senado Federal). Se o número de candidatos pertencentes ao universo LGBT 
é baixo, os que quando eleitos se comprometem com as bandeiras do 
movimento LGBT são ainda mais minoritários. Basta lembrar que, em mais 
de 100 anos de vida republicana, o primeiro homem gay e abertamente 
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comprometido com a questão LGBT foi eleito para a Câmara dos Deputados 
apenas em 2010, o deputado Jean Willys, do PSOL.  
 
A não aprovação de projetos de lei, todavia, não invalida as conquistas já 
materializadas pela população LGBTI derivadas dos movimentos sociais. Até pouco 
tempo, esta parte da sociedade era tida como inexistente, desprovida de valor social e 
completamente marginalizada. É certo que o processo de visibilidade na arena 
política e a representação no Congresso Nacional têm caminhado a passos lentos no 
contexto hodierno. Porém, a ausência de uma aliança dos setores não conservadores 
da sociedade é um fator crucial que obstaculariza o efetivo reconhecimento da 
população LGBTI como sujeitos de direitos. A intolerância, a hostilidade e os 
discursos preconceituosos que ainda caracterizam a sociedade civil como um todo 
embaraçam a coalizão de ideais não excludentes, razão porque emerge, dentre outros 
aspectos, a primordialidade da proposta de um Direito humanizado.   
 
4. DAS CONSTRUÇÕES JURÍDICAS ÀS PERSPECTIVAS SOCIOCULTURAIS: 
A HUMANIZAÇÃO DO DIREITO COMO ASPECTO FUNDAMENTAL PARA O 
EFETIVO RECONHECIMENTO DA POPULAÇÃO LBGTI  
 
Conforme leciona Behring (2011), humanizar o Direito é enaltecer a condição 
dos sujeitos no modo de produção das normas em que são destinatários, 
considerando-se, assim, as singularidades e complexidades especialmente daqueles 
que não preenchem os modelos de vida institucionalizados. Nesse ínterim, a 
humanização do Direito deve levar em conta a vida social de todos os grupos para 
que esta se destina, reconhecendo que os sujeitos, indistintivamente, devem ser 
protegidos, respeitados e abrangidos, observadas suas peculiaridades e 
vulnerabilidades, pela ordem constitucional e internacional. Além disso, a proposta 
de um Direito engessado e supostamente acabado não se sustenta diante das 
inúmeras demandas que insurgem com o passar do tempo, exigindo, pois, que os 
atores jurídicos também acompanhem as mudanças sociais. Somente a partir de uma 
educação jurídica inovadora e altruísta, um efetivo acesso à justiça, uma noção 
adequada do pluralismo jurídico e judicialização de demandas correlatas é que se 
torna factível o reconhecimento jurídico e social da população LBGTI.  
Considerando as principais construções jurídicas acerca da proteção da 
diversidade sexual e de gênero, impende frisar os Princípios de Yogyakarta, criados 
no ano de 2006, após a coalizão de organizações de direitos humanos. Trata-se de um 
conjunto de princípios cujos dispositivos, baseados na igualdade e na não-
discriminação, pretendem ao combate das violações de direitos que açoitam a 
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população LGBTI. Em suma, os Princípios de Yogyakarta têm o condão de alinhar a 
interpretação da ordem jurídica interna de cada Estado com preceitos de preservação 
das várias identidades de gênero e sexuais, bem como promover, por intermédio de 
recomendação, a adequada hermenêutica de acordos internacionais de direitos 
humanos.  
A Organização das Nações Unidas, no que tange ao reconhecimento da 
população LGBTI, em 2008, aprovou uma Declaração condenando violações dos 
direitos humanos com base na orientação sexual na identidade gênero. Na ocasião, 
determinou-se que os Estados-membros tomassem as medidas legislativas e 
administrativas necessárias para combater garantir dignidade à comunidade LGBTI. 
No ano de 2011 (17/19), o Conselho de Direitos Humanos da ONU reafirmou 
princípios de universalidade, igualdade e não-descriminação, de modo que, no ano 
de 2014, adotou três resoluções, entre as quais consta uma sobre direitos humanos, 
orientação sexual e identidade de gênero, revelando a profunda preocupação com 
atos de violência oriundos da discriminação homotransfóbica.  
A Organização do Estados Americanos (OEA), por sua vez, também 
resoluções importantes, em que o objetivo é a preservação da comunidade LGBTI, 
como a resolução de n° 2435, Direito Humanos, Orientação Sexual e Identidade de 
Gênero; as resoluções de n° 2504 e de n° 2600, cujos conteúdos, em resumo, 
condenam atos de violência motivados em razão da orientação sexual identidade de 
gênero dos sujeitos; a resolução de n° 2653, que cria uma unidade para os direitos das 
pessoas LGBTI e seus defensores; e as resoluções de n° 2721 e nº 2807 XLIII-0/13), que 
reiteram as disposições acerca da proteção à comunidade LGBTI (SILVA, 2016).  
Em 2011, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar a ADI 4277 e a ADPF 132, 
reconheceu a união estável entre pessoas do mesmo sexo, fundamentando, em suma, 
o direito do casal homoafetivo de formalizar legalmente o relacionamento. Na 
decisão, a Corte entendeu que a entidade familiar não se restringe às modalidades 
tradicionais instituídas culturalmente, não devendo, pois, perdurar qualquer 
distinção de tratamento às uniões estáveis constituídas por pessoas do mesmo sexo. 
Indo adiante, no ano de 2013, foi divulgada a Resolução 1752, então aprovada pelo 
Conselho Nacional de Justiça. Tal Resolução dispõe que cartórios dentro do território 
nacional não podem recusar a celebração de casamentos civis entre pessoas do 
mesmo sexo ou de converter em casamento a união estável homoafetiva.  
                                                          
2 Os artigos da Resolução n. 175, de 14 de maio de 2013, preconizam que "Art. 1º É vedada às autoridades 
competentes a recusa de habilitação, celebração de casamento civil ou de conversão de união estável em 
casamento entre pessoas de mesmo sexo. Art. 2º A recusa prevista no artigo 1º implicará a imediata comunicação 
ao respectivo juiz corregedor para as providências cabíveis. Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação" (BRASIL, 2019). 
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Contudo, mesmo diante da judicialização concernente ao reconhecimento do 
casamento entre pessoas do mesmo sexo, a resposta garantista da Corte Suprema do 
Judiciário não é capaz, unicamente, de trazer, na prática, o reconhecimento efetivo da 
população LGBTI. A exemplo disso, no ano de 2015, o Tribunal de Justiça do Estado 
de Santa Catarina teve que analisar todo um processo judicial para, posteriormente, 
manter a decisão proferida pelo juiz Alexandre Morais da Rosa em reconhecer a 
conversão da união estável em casamento entre sujeitos do mesmo sexo. Segundo o 
voto do Desembargador Gilberto Gomes de Oliveira, em julgamento da apelação 
cível de nº 2012.060613-9,  
 
Não se trata, aqui, de dizer o que é certo ou errado nas relações pessoais; ao 
contrário, na sua intimidade cada um pode ser feliz e satisfazer-se da 
maneira que melhor lhe aprouver, desde sexualmente entre maiores e 
capazes. Aquilo que é certo e bom para um, por motivos de foro íntimo ou 
orientação religiosa, pode não sê-lo para outrem e isto tem que ser 
respeitado. Bem por isto O ESTADO É LAICO e vivemos em uma 
democracia: para que cada um tenha a liberdade de fazer suas escolhas sem 
limitar as escolhas do outro. Aquele que é "contra o casamento gay", que não 
se case com pessoa do mesmo sexo, simples. Não poderá, contudo, impedir 
aquele que desejar fazê-lo. É a máxima da vida civil: a liberdade de cada um 
termina onde começa o direito do outro. Por fim, importa congratular o 
senso de Justiça, a contundência e a coragem da sentença imerecidamente 
combatida (BRASIL, 2015).  
  
Indo adiante, o advogado Paulo Iotti, em julho de 2017, ingressou com uma 
denúncia na Comissão Interamericana de Direitos Humanos contra o Estado 
brasileiro, em razão da omissão do mesmo no combate ao crime de homotransfobia. 
Após André Baliera sofrer uma grave tentativa de homicídio homotransfóbica, não 
houve punição adequada aos infratores envolvidos. Ao revés. Com o andar do 
processo criminal, a conduta criminosa acabou sendo absurdamente desclassificada 
para lesão corporal leve, sendo, na ocasião, o pedido formulado pela defesa acatado 
pelo Juiz e pela Promotoria, destoando, completamente, dos tratados, convenções, 
resoluções e recomendações internacionais de direitos humanos que são destinados 
também ao Brasil.  
No ano de 2018, o Supremo Tribunal Federal decidiu, em sede do RE 670.422 
RS c/c ADI 4275, que transexuais, ainda que não tenham realizado a cirurgia de 
redesignação sexual, poderão retificar o registro civil e o sexo de seus documentos 
pessoais e oficiais. Aqui, chama-se atenção para a sustentação oral feita pela 
advogada atuante no caso e também transexual, Dra. Gisele Alessandra Schmidt, que 
afirmou  
  
Fabiana Barbosa Marra 
(RE)PENSANDO DIREITO | Ano 9 | nº 17 | jan./jun. 2019. 
Página 80 de 86 
Essa primeira sustentação oral que eu faço nesses meus dois anos de 
advocacia e ela acontece justamente na Suprema Corte do nosso país. Sinto 
que estou fazendo história, mas se eu estou aqui perante Vossas Excelências 
é porque sou uma sobrevivente. Sobrevivi ao apedrejamento moral e físico, à 
proibição de sair na rua e nos espaços públicos, mesmo que a luz do dia, a 
mendicância e ao sepultamento de indigência, como acontece com a maioria 
das pessoas trans brasileiras, sem que, mesmo neste momento de tão 
extremo de morte tenham merecido respeito ao nome e ao gênero com o 
qual se identificam. Não somos doentes como pretende a classificação 
internacional de doenças, não sofro de transtorno de identidade de gênero e 
identidade sexual. Sofro dentro de uma sociedade cheia de preconceitos 
historicamente arraigados contra nós, nossos corpos e nossos corpos tido 
como abjetos. Não há no nosso ordenamento jurídico a regulação do 
procedimento de retificação de prenome e designativo de sexo para pessoas 
trans. Esse vácuo normativo nos lança a toda sorte de interferências e 
acondicionamentos para alcançar esse direito, quando ele nos é negado ao 
final de anos em processos judiciais custosos no ponto de vista emocional e 
financeiro. Somos obrigadas a demonstrar certo padrão de feminilidade ou 
de masculinidade que varia ao sabor da subjetividade que esses conceitos 
encerram. Muitas vezes se nos permitem alterar o designativo do nome, não 
nos permitem alterar o designativo do sexo. Temos que obter um laudo 
médico que ateste termos um transtorno mental. Somos ouvidas pela Justiça 
e pelo Ministério Público, também são ouvidas testemunhas e nossas 
memórias e intimidades são escrutinadas através de fotografias que 
demonstrem ser quem dizemos ser. Tudo para provar que nossa identidade 
não é um delírio. Somos acusados de adjudicar direitos de terceiros ou de 
fugir de dívidas. Somos obrigadas a uma violenta intervenção em nossos 
corpos, mesmo quando não desejamos. É esta uma vida digna, livre, que 
recebe igual consideração? Assim, encerro pedindo a esta Corte que julgue 
parcialmente procedente o pedido inicial para reconhecer o direito à 
retificação no prenome e designativo de sexo às pessoas trans sem a 
necessidade de se submeter a cirurgia de transgenitalização, afastando as 
condicionantes propostas pela Procuradoria Geral da República [..] 
(JUSTIFICANDO, 2017).  
 
 Face a notória sustentação oral realizada e transcrita acima, juntamente com o 
robusto conjunto probatório, o Supremo Tribunal Federal decidiu, como já 
mencionado, pela possibilidade de retificação do sexo e do nome nos registros 
públicos sem a exigência da transgenitalização, o que, no entanto, não pode ser 
encarado como uma conquista acabada. Assim como há autoridades que se negam a 
celebrar casamentos entre pessoas do mesmo sexo e assim como há violências 
próprias3 perpetradas contra pessoas LGBTI sem o adequado deslinde jurídico, 
também existe a dificuldade de se concretizar o direito de sujeitos transexuais em não 
apenas socialmente, mas também, em documentos oficiais, ter respeitada a sua 
                                                          
3 Denomina-se violência própria aquele praticada contra membros da comunidade LGBTI única e exclusivamente 
pela condição desses sujeitos de não possuírem uma identidade de gênero e/ou orientação sexual conforme 
padrões hegemônicos e impostos culturalmente desde o nascimento.   
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identidade de gênero. Vale dizer que, em inúmeros casos, há cartórios que exigem 
um rol de documentos já definidos judicialmente como desnecessários ou, até 
mesmo, há cartórios que se negam a efetuar a aludida retificação.  
 O cenário exposto revela a necessidade de se pensar na origem que macula o 
efetivo reconhecimento da população LGBTI como sujeitos de direitos na sociedade. 
Exatamente a partir dos fatos apresentados alhures, que se constata a 
imprescindibilidade de um Direito humanizado, perpassando desde ao sentimento 
de empatia para com aquele que não deu a sorte de nascer e/ou se transformar 
naquilo que é considerado concebível pela tradição cultural, à capacitação adequada 
e atualização dos profissionais da área jurídica aos anseios da sociedade e, 
principalmente, à própria noção de que as decisões judiciais somente alcançam o seu 
real objetivo quando integram a vida social, isto é, quando passam a fazer sentido na 
vida das pessoas. De nada adianta um Direito rígido, com profissionais engessados e 
despreparados, que, por conseguinte, não alcança efetivamente a realidade social. O 
artigo passa, portanto, a apresentar alternativas críveis para um Direito humanizado 
na contemporaneidade.  
 O investimento em educação, como se nota no Mestrado Acadêmico Novos 
Direitos, Novos Sujeitos, da Universidade Federal de Ouro Preto/MG, coordenado 
pelo Professor Doutor Bruno Camilloto Arantes, demonstra uma importante 
alternativa para ir além de padrões sociais e direitos pré-concebidos. Por intermédio 
da compreensão de uma sociedade complexa e plural contemporânea, o referido 
Mestrado objetiva desenvolver conhecimento jurídico e revisitar institutos 
tradicionais, em busca da superação do preconceito decorrente da falta de 
conhecimento e da preservação da diversidade como uma virtude social. Nesse 
cenário, destaca-se que projetos em relação à transexualidade, à homossexualidade, 
ao reconhecimento da comunidade LGBTI e ao combate a homotransfobia, são 
comumente desenvolvidos no programa e, dessa forma, importantíssimos para o 
aprimoramento acadêmico e profissional no âmbito jurídico dos estudantes.  
 Para além disso, importante frisar a necessidade de ampliação de cursos 
capacitantes de profissionais do Direito, como Tabeliões, Juízes, Promotores, 
Defensores Públicos e Advogados, tudo no intuito de que eles possam incutir em 
suas atividades profissionais e, quem sabe, auxiliar no processo de conscientização 
da sociedade, o senso de Justiça e o efetivo reconhecimento jurídico para todos, 
inclusive em relação a sujeitos LGBTI. Para tanto, é preciso, igualmente, que o Poder 
Público promova um diálogo constante e eficaz entre o conhecimento jurídico e as 
questões comunitárias em voga, em busca de decisões judiciais que se façam, de fato, 
concretas na prática.  
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Observa-se, assim, que as construções jurídicas, expressas e interpretativas, 
então apresentadas em legislações internacionais e legislações nacionais, são reflexos 
de intensa mobilização política e social, interna e internacional, que existe neste 
cenário dinâmico que é a sociedade. Frisa-se, aqui, a importância da humanização do 
Direito e a busca por sua amplificação, com profissionais cada vez mais preparados, 
atualizados e atinentes às mudanças e aos anseios sociais. Tudo isso também alcança 
sujeitos cada vez mais capazes de exercer o altruísmo, ao lutarem por causas que não 
se restringem àquelas em que são diretamente interessados e, ainda, ao 
concretizarem normas jurídicas que buscam tratar a todos como sujeitos de direitos. 
Tais diretrizes proporcionam um aparato normativo que passa a bem servir à 
coletividade e não o contrário, tornando-se, assim, possível e factível, o efetivo 
reconhecimento da comunidade LGBTI em todas as suas singularidades.  
 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 O aparato normativo estatal foi criado e reproduzido sob paradigmas que 
promovem o desaparecimento e a negação da diversidade, a exemplo de normas 
jurídicas binárias, alusão à heterossexualidade como única forma possível de se 
relacionar, entre outros aspectos. Nesse sentido, os operadores do Direito, ao longo 
do período de elaboração das legislações na modernidade, foram submetidos à uma 
formação tradicionalista, em que se primou pela formalidade e compreensão 
excludente dos sujeitos que escapam aos moldes definidos pela norma legalista.  
Na atualidade, percebe-se reflexos evidentes da noção excludente da 
modernidade, tanto no Direito consolidado, quanto na formação de seus operadores. 
Sendo assim, os movimentos políticos e sociais de lutas por reconhecimento 
desempenham um papel fundamental para que sujeitos marginalizados e 
subalternizados, como o caso da comunidade LGBTI, possam usufruir de direitos e 
garantias elementares à condição humana. Trata-se, então, do momento em que as 
demandas são postas nos debates públicos e alcançam alguma visibilidade e, até 
mesmo, representatividade.  
 Não se pode olvidar que o Direito, de fato, não acompanha em igual medida 
as complexidades e os anseios sociais que insurgem com o passar do tempo. Mas, se 
considerado como uma proposta inacabada e sujeita às transformações sociais, o 
Direito possui um caráter instrumental de bem servir a sociedade, e não o contrário, 
devendo, pois, garantir o máximo de direitos para o máximo de sujeitos possível. E, 
tal caráter, somente é factível com uma formação contínua de seus operadores, os 
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quais, quando capacitados, estarão aptos a lidar com as mudanças da sociedade e as 
peculiaridades do caso concreto, não restringindo-se à letra fria da lei.   
Ressalta-se, assim, o protagonismo da humanização do Direito no processo de 
reconhecimento jurídico da população LGBTI. A partir do momento em que os 
sujeitos que escapam aos padrões institucionalizados são considerados pelo Direito 
em suas singularidades e complexidades, eles passam a ser protegidos e respeitados 
na sua diversidade. Em continuidade às lutas políticas e sociais, a promoção de uma 
educação jurídica contemporânea e altruísta, um verdadeiro acesso à justiça, uma 
acepção apropriada do pluralismo jurídico e a compreensão da judicialização de 
demandas correlatas, é que se torna possível o reconhecimento jurídico da população 
LBGTI.  
Ademais, vale ressaltar que as construções jurídicas, expressas e 
interpretativas, então apresentadas em legislações internacionais, atuações 
humanizadas de profissionais das carreiras jurídicas, como juízes, advogados e 
acadêmicos, são corolários de intensa mobilização política e social, interna e 
internacional, que existe neste cenário social complexo e dinâmico. E, é exatamente o 
entrelace destas mobilizações com uma contínua perspectiva de humanização do 
Direito, com profissionais preparados, atualizados e cientes das mudanças e dos 
anseios sociais, que o Direito passa a ser, efetivamente, possível para aqueles que se 
identificam LGBTI. 
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